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			A Coleção “Vida em Família, Educação e Cuidado” apresenta investigações acerca de família, educação e cuidado na contemporaneidade. Envolve uma coletânea de obras, na maioria, provenientes de dissertações de mestrado e teses de doutorado do Programa de Pós-Graduação em Família na Sociedade Contemporânea da Universidade Católica de Salvador (UCSal – BA).

		

		
			APRESENTAÇÃO

			Os capítulos que compõem este livro são oriundos de participantes da 23ª Semana de Mobilização Científica – SEMOC – realizada em outubro de 2020. A SEMOC é uma atividade promovida anualmente pela Universidade Católica do Salvador (UCSal), integrando a programação regular de atividades do calendário acadêmico desde 1998. Para a 23ª edição, a SEMOC trouxe como temática central “Envelhecimento em Tempos de Pandemias”. Palestrantes do eixo Envelhecimento sob a ótica da Família, Saúde e Bioética desta SEMOC, organizado por professores do Programa de Pós-Graduação em Família na Sociedade Contemporânea da UCSal, foram convidados a participar do livro Envelhecimento e velhices em tempos de pandemia, sendo que cada texto encaminhado compõe um capítulo deste livro.

			O mundo enfrenta atualmente uma pandemia pelo COVID 19 que afeta em especial os idosos, tornados “grupo de risco”, trazendo à tona a problemática do envelhecimento. No entanto, há tantas velhices quanto as diferentes condições de vida em seus diferentes contextos temporais, o que exige que a temática do envelhecimento seja focalizada de modo interdisciplinar, buscando uma interlocução entre saúde, relações familiares, relações sociais, qualidade de vida, educação e políticas públicas. De modo correspondente, os capítulos que compõem este livro são oriundos de diversas áreas disciplinares.

			Alda Britto da Motta, a conferencista da 23ª SEMOC, em Velhas e velhos em tempos de pandemia, considera ser recorrente o fato de velhos e velhas não terem seus sentimentos levados em conta, fornecendo-lhes voz – o que faz literalmente dando-lhes a palavra. Descreve como o contexto da pandemia favorece preconceitos, medos, concorrência entre as idades pré-existentes, mas ampliando-os. Trata-se de um texto que emociona pela verdade que dele emana.

			Vários foram os temas associando envelhecimento, pandemia e saúde. Da Mesa Redonda sobre “Envelhecimento, Saúde e Sociedade”, veio o artigo da Suzana Pasternak, denominado O Município de São Paulo e a pandemia em que traça, a partir de dados censitários e outros, o perfil da cidade paulistana durante a pandemia, apontando para suas transformações e cotejando-as com dados acerca do envelhecimento populacional por bairros. Mostra que há mudanças na composição etária dos bairros e também que algumas populações periféricas e faveladas tiveram índices de adoecimento pelo coronavirus mais baixos do que os encontrados em regiões ricas da capital paulistana.

			Para Maria Natália Pereira Ramos, as novas representações de envelhecimento dão início a uma discussão sobre as categorias de envelhecimento, família e relações intergeracionais no contexto da dependência/interdependência geracional, temas por ela abordadas em capítulo denominado Envelhecimento, família, intergeracionalidade e pandemia covid-19. Nele, enfatiza e alerta ser necessário promover a inclusão de todas as gerações, sobretudo dos mais velhos, tanto na sociedade como na família, de modo a contribuir para a concretização dos objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas para 2030.

			Em “Grupo de risco”, a metáfora da guerra e os segredos públicos: um diálogo sobre o aumento do preconceito aos idosos durante a pandemia de Covid-19, Guita Grin Debert e Jorge Felix oferecem um amplo panorama do envelhecimento à luz da pandemia. Da visão da “velhice ativa” como indicador de qualidade de vida, a percepção da velhice e dos idosos passou a ser de “grupo de risco” e alvo de preconceito, revelando impasses dos segredos públicos. O artigo acrescenta, a partir de tais impasses e segredos, importante contribuição sobre políticas públicas ao cuidado.

			Elaine Pedreira Rabinovich também abordou a temática da saúde, em Pandemia, envelhecimento e saúde: discriminação e neo-higienismo, aproximando-se da temática trazida por Debert e Felix e por Alda Motta quanto ao preconceito e discriminação aos idosos durante a pandemia, analisando-a como uma reedição do movimento higienista e do uso extensivo de meios informatizados como controle panóptico da vida pessoal.

			Os idosos e a pandemia por COVID-19, de Marilaine M. de Menezes Ferreira, retrata, de modo condensado, os resultados obtidos em seu doutorado em que estudou idosos e seus familiares, para, em seguida, apresentar uma ampla e detalhada discussão a partir de dados e documentos informativos sobre a pandemia relacionados aos idosos. Finaliza o artigo relatando os resultados da utilização de um recurso digital que forma nuvens de palavras em que ficam evidenciados que, após sete meses de pandemia, os idosos relacionam os seus sentimentos mais frequentemente com a palavra esperança.

			As necessidades de conforto da pessoa idosa em situação paliativa e família em internamento num serviço de medicina, de Maria Deolinda Antunes Luz Lopes Dias Mauricio e de Marcia Luzia Reis, relata uma pesquisa que envolve a pessoa idosa, os cuidados paliativos e o conforto a partir da observação de problemas na prática de cuidados durante o internamento, sendo seu objetivo a melhoria da condição do idoso internado. Conclui que uma intervenção de conforto sistematizada tem efeito positivo no nível de desconforto, o que remete para a necessidade de pensar a cultura de cuidado no Serviço de Medicina.

			O artigo Envelhecimento em tempos de pandemia sob o olhar da gerontologia: aspectos psicológicos, da Virgínia Lúcia Costa Neves, Cirlene Francisca Sales da Silva, e de Cristina Maria de Souza Brito Dias, traça uma visão panorâmica do desenvolvimento da gerontologia de seus primórdios até os dias atuais, propondo-se a analisar as repercussões psicológicas decorrentes do isolamento social compulsório. Trata-se de um artigo que realiza seu objetivo de descrever a trajetória de uma área e das discussões por ela geradas.

			Focalizando envelhecimento e idosos, o artigo, O envelhecimento na perspectiva de homens e mulheres idosos de Lúcia Vaz de Campos Moreira, Rafael Cerqueira Fornasier e Elaine Pedreira Rabinovich, teve por objetivo conhecer as concepções e vivências de homens e mulheres idosos sobre envelhecimento. Este estudo fez parte de uma pesquisa maior intitulada “Envelhecimento e velhice: pessoa, família, trabalho/aposentadoria, sociedade” da qual participaram 30 homens e 30 mulheres idosos residentes na Região Metropolitana de Salvador/Bahia/Brasil. Uma dentre suas várias conclusões é a de que a visão da sociedade com relação à velhice os influencia negativamente a respeito de si próprios.

			Em A família e o idoso: institucionalização e vínculo, de Fabianna Fonseca de Oliveira Figueiredo e Sumaia Midlej Pimentel Sá, discute-se como a institucionalização passa a ser uma opção cada vez mais recorrente para as famílias que não conseguem suprir com as demandas de cuidado de seus idosos. A permanência dos idosos nesses locais pode trazer ganhos tanto na sua socialização como nos vínculos familiares. Amplia-se o conceito de cuidado, neste sentido, dialogando com o artigo de Debert e Felix.

			Igualmente enfocando idosos institucionalizados, mas na direção contrária ao artigo acima relatado, Mauricio Parada Paim Filho, Ana Maria Fernandes Pitta, Elaine Pedreira Rabinovich e Maria de Fátima Santos Mônaco realizaram uma revisão bibliográfica enfatizando a exclusão social que pode acometer tais idosos, no artigo denominado Exclusão social de idosos que vivem em instituições de longa permanência: uma revisão bibliográfica.

			Fechando a temática sobre envelhecimento e velhice, temos Envelhecer na perspectiva de homens idosos: corpo e sexualidade. Este capítulo, escrito por Felipe Jesus dos Santos e Lúcia Vaz de Campos Moreira, teve por objetivo compreender a vivência do corpo e da sexualidade masculina diante do envelhecimento, concluindo que as mudanças vivenciadas no corpo são o marco fundamental da chegada da velhice e de que são de difícil elaboração; contudo, as alterações impostas foram encaradas pelos velhos com conformismo, exceto quando acompanhadas de limitações de sua autonomia.

			A seguir, e finalizando esta obra, estão três comunicações científicas, apresentadas nesta SEMOC, que focalizaram os avós, duas delas dentro do quadro vivencial da pandemia.

			A pesquisa relatada em Avós: pandemia de sentimentos, realizada por Maria Angélica Gonçalves Coutinho e Elaine Pedreira Rabinovich, destacou, a partir das entrevistas com avós, os sentimentos de perda e de falta dos contatos com netos durante a pandemia, sendo que a palavra saudade foi textualmente citada por 34% das participantes. A investigação também evidenciou sentimentos positivos construídos nas trocas e mostrados no cuidar e no proteger.

			Resultados equivalentes emergiram da pesquisa E por falar em saudade... relação avós-netos na pandemia do novo coronavírus de autoria de Sinara Dantas Neves e Elaine Pedreira Rabinovich. Partindo das relações com os sogros quando estes se tornam avós sob o olhar de seus respectivos genros e noras, focaliza as expectativas pessoais de cada membro das famílias materna e paterna sobre o desempenho desses papéis. Conclui que pais e sogros se unem como rede de apoio aos filhos quanto aos cuidados com os netos, considerando também não ter aparecido nenhuma questão de gênero que denunciasse a participação maior ou menor de sogro ou sogra no que se referia às relações com os netos na Pandemia.

			Finaliza este livro com chave de ouro o artigo de colaboração internacional denominado Relação avós e netos: dimensão tempo na teoria bioecológica do desenvolvimento humano, de Rosa Maria da Motta Azambuja, Maria Natália Pereira Ramos e Elaine Pedreira Rabinovich. Nele, está relatada a investigação que focalizou a dimensão temporal dentro da perspetiva bioecológica e social de Bronfenbrenner, apontando como o contato intergeracional surge como um processo interativo e coeducativo de ambas as gerações.

			Os estudos a respeito dos avós e de suas relações com seus netos andaram numa mesma direção indicando como, apesar do distanciamento e dos sentimentos negativos por ele despertados, o vínculo entre avós e netos permanece, facilitado pelos pais. Além disto, o uso da tecnologia funcionou como facilitador deste contato, reforçando a coeducação intergeracional por ela possibilitada.

			Da mesma maneira, a compreensão sobre a velhice e o envelhecimento em tempos de pandemia evidenciou conclusões semelhantes quanto à emergência da necessidade de um pensamento sobre o cuidado, quer familiar, quer social, quer privado, quer público. Embora com ênfases que ora se cruzam ora se distanciam, todos os capítulos deste livro apontaram para a necessidade de uma ampliação sobre nossa situação no planeta e para a emergência de novos costumes e de novos modos de ser, inclusive para os velhos/velhas.

			Elaine Pedreira Rabinovich e Sumaia Midlej Pimentel Sá

			VELHAS E VELHOS EM TEMPOS DE PANDEMIA

			Alda Britto da Motta

			A ideia de morte maior dos idosos como uma situação desejável para a economia, para a Previdência Social, como recente e claramente expressa por pessoa da área governamental, ao mesmo tempo em que me deixou indignada diante de um dos absurdos deste tempo de pandemia, também me remeteu às vezes anteriores em que observei situação parecida, em que se repudia, não se assiste, não se leva em conta os velhos. Quando se comenta que eles são muitos e esse “problema” precisa ser resolvido, uma ideia genocida está no âmago disto. Pior, difundida em diferentes esferas sociais: de trabalhos acadêmicos “ingênuos” a “desabafos” do capital financeiro internacional, como deixou escapar Christine Lagarde ainda há poucos anos: “O pior é que os velhos estão vivendo muito.” Assustador, porém, é vê-los diretamente sentenciados à morte por palavras e ações de Ministérios do Governo Federal do Brasil.

			Os males em relação aos idosos antecedem a pandemia, mas com ela se agravam. Coexistiram teimosamente, nos últimos anos, com a alegria “terceiraidadista” dos grupos, com o movimento político frutífero das associações de aposentados da década de noventa e até com a mais recente juvenilização deles (BRITTO DA MOTTA, 2012) e quando não se espera, bate a pandemia. São reeditados, então, e de forma ampliada, todos os preconceitos, os medos, a concorrência entre as idades. Pode-se, inclusive, presumir que ocorrerá, em maior escala, algo recorrente na vivência pessoal dos velhos, o fato de não terem seus sentimentos levados em conta. Não terem suas narrativas ouvidas e consideradas como de algum valor.

			Mas o fato é que, apesar das ainda recorrentes fábulas sobre um tempo histórico de grande respeito aos mais velhos, o preconceito contra os idosos sempre aconteceu, em todos os tempos e na própria Antiguidade. Sempre houve uma espécie de luta entre as gerações, que pouco privilegiou os idosos. Claro que, em determinadas épocas e lugares, quando não existia ainda a transmissão de fazeres e valores sociais às gerações seguintes por meio da escrita, por algo mais duradouro, eram os velhos os transmissores desse conhecimento. Teriam que ser valorizados, preservados. Mas, em verdade, assim como ao longo da história sempre houve um preconceito contra as mulheres, também houve – e continua havendo – contra os idosos. Assim como as amazonas são lenda, o matriarcado, o poder político das mulheres nunca existiu, também parece não terem existido longos tempos orientais de grande respeito aos mais velhos – e o que se vem reportando eventualmente, há algum tempo, nesta fase mais avançada do capitalismo, por lá, são casos de extrema individualidade e solidão, de abandono, e encontros, por instituições previdenciárias à procura dos seus segurados nos domicílios, de corpos dos que morreram sós e em casa, esquecidos, permaneceram...

			No momento atual, em que os idosos estão cada vez mais numerosos, acentua-se um receio mórbido e ignorante, repetido, sobre “o que vai ser da reprodução social com tanto velho;” inclusive, cada vez mais velhos... Este é o problema continuado, a ideia de dizimar aqueles que estão “prejudicando a sociedade”. E que eles percebem, ou intuem. Quem não lembra o baixo índice de adesão, anos atrás, à primeira campanha de vacinação contra a gripe, que muitos idosos justificavam como estar evitando o extermínio dos velhos que estaria por trás dessa iniciativa...

			As formas necropolíticas de pensar mais atuais, além de desumanas, são ignorantes do valor e das formas de solidariedade que se dão entre as gerações, entre elas a fundamental contribuição dos avós e bisavós, com seus salários, pensões e trabalho doméstico, na reprodução cotidiana da família e na criação dos netos. (BRITTO DA MOTTA, 2010).

			É curioso como se ignora, em geral, o papel dos velhos na família. Inclusive em trabalhos científicos. Tradicionalmente pensados como dependentes, (como me “arrepiei” quando primeiro os encontrei descriminados em cálculos de razão de dependência!), quase nunca como apoiadores de filhos e netos; mesmo as mulheres, que nunca se aposentam do cuidado e do trabalho doméstico.

			Ainda tendo as mudanças sensíveis da década de noventa sucessivamente registradas na imprensa – o então vitorioso movimento de aposentados e pensionistas, com sua bela campanha pelos 147% da Previdência, desembocando nos pleitos vitoriosos na Constituição cidadã de 1988; os nascentes e animados Programas e “Universidades” para a Terceira Idade ensejando as velhas saírem de casa e proclamarem uma nascente e alegre liberdade de gênero (BRITTO DA MOTTA, l998); e até um inesperado crescimento do retorno de idosos, e também idosas, à força de trabalho, – seja pela necessidade de garantir ou complementar o combalido orçamento doméstico comum às famílias de idosos, seja por uma novíssima capacidade ou anseio de autoexpressão e realização no mundo do trabalho, ou da arte (BRITTO DA MOTTA, 2001). Ainda com todos esses movimentos e registro público deles, a parede tradicional de recusa ao aceite pleno dos idosos não caiu, ou não foi significativamente abalada.

			Nesse contexto, quando tive bem clara a importância do aumento da contribuição, inclusive ou principalmente financeira, das pessoas idosas na vida da sua família, elaborei um texto para apresentação em Encontro Regional de Ciências Sociais, timidamente intitulado, de tão novo que tudo me parecia, “Notas para pensar a família do idoso”; mas que iria tornar-se um capítulo da minha tese de doutorado mais adiante, em 1999.

			Ainda tenho a lembrança do momento inicial da minha apresentação naquele congresso, em 1997. Colocada diante do auditório, antes mesmo que eu falasse, uma colega da Paraíba me inquiriu, sorriso surpreso e simpático: “Por que a família do idoso, e não o idoso na família?!

			Comecei, então, reportando meus achados de quatro anos de trabalho de campo; entre os mais surpreendentes, a volta de filhas e filhos casados para a casa dos velhos pais, tanto pelas separações matrimoniais como, sobretudo, pelo desemprego ou precariedade do emprego; voltando sós ou até acompanhados...

			O que iria me permitir análises em trabalhos posteriores, tais como:

			No atual momento de desemprego crescente, os idosos dispõem, frequentemente, com seus “benefícios” de aposentadoria e pensões, de uma renda mais regular e segura do que muitos dos seus parentes de gerações mais jovens; ou dispõem, até, da única renda na família (BRITTO DA MOTTA, 1998, p. 33).

			Por esse caminho teórico também seguiu, frutiferamente, Ana Amélia Camarano, com muitas publicações, inclusive os muito conhecidos sobre o Muito Além dos 60 (1999, 2006).

			E, neste momento de pandemia, recém publicou trabalho que documenta a trajetória dessa referida solidariedade familiar, porém como pano de fundo, e possível contraste ao que está ocorrendo agora, na pandemia, como grande perda (CAMARANO, 2020). O título já antecipa o resultado: “Os dependentes da renda dos idosos e o corona vírus: órfãos ou novos pobres?”

			Camarano retoma o fato até há bem pouco escassamente conhecido, da contribuição significativa e crescente dos idosos para o orçamento familiar (PNAD), principalmente com suas rendas vindas de pensões ou aposentadorias, para chegar à nova situação: já não há mais “ninhos vazios”. Com o recuo de uma ação eficiente do Estado, a família é o grande apoio informal de todos. A coabitação significa o apoio dos idosos, – em grande parte proprietários(as) da casa – aos filhos e netos, mas também possível apoio destes aos próprios idosos. Em todas as situações, predominância de mulheres.

			Expostos os dados estatísticos, Camarano (2020) sumariza:

			Esses dados mostram claramente a importância da renda do idoso na renda de um terço das famílias brasileiras, o que desmistifica a visão tradicional do idoso dependente. O que se viu aqui foi este assumindo um papel importante de provedor, para o qual não só a renda da seguridade social desempenha um papel significativo, mas também a renda do trabalho. Considerando o contexto atual da pandemia, onde a mortalidade dos idosos tem aumentado, bem como o seu desemprego, pergunta-se como fica a situação dessas famílias.

			Depois de discutir a mortalidade dos idosos na situação de pandemia como precoce, diante das suas possibilidades sociais de sobrevivência em tempos normais, a autora finaliza:

			O que está acontecendo neste momento é uma diminuição da renda do trabalho pelo desemprego em todas as idades e pelo corte de salários e, também, o aumento da mortalidade da população, em especial da idosa. São duas faces da pandemia que afetam a renda das famílias e deixam em destaque: o papel dos idosos brasileiros e a contribuição da Seguridade Social para a sua sobrevivência (CAMARANO, 2020).

			Sumariza:

			O idoso é vítima duas vezes nessa pandemia: é quem morre mais e quem é mais afetado pelo desemprego. No entanto, o seu papel nas famílias é pouco reconhecido. Acho que se pode falar que se morre um idoso, uma família entra na pobreza. (CAMARANO, 2020).

			Vivendo-se agora este auge de tempo desfavorável, é preciso lembrar que a situação, no caso do Brasil, torna-se mais grave por tratar-se de um país que cursa desacertos políticos e inoperância sanitária, com uma população de extrema desigualdade social e educacional, em um território muito amplo. Realmente, não estamos contando com uma política sanitária científica, eficaz, unificada, e com isso todos sofrem. Principalmente os mais velhos. Os males que são postos sobre os idosos agora são muito maiores. Estes não são apenas marginalizados, vivem uma espécie outra de luta, genocida, pela vida, que está se dando entre as várias idades. Fala-se, cândida e publicamente, como se fosse questão simples, natural, em casos de escassez de recursos dar-se prioridade de socorro médico aos mais jovens, “porque têm a vida toda pela frente”... Ou “Para dar alívio ao INSS”... Quem analisou situações, quem garante a justiça disso...? Os preconceitos ficam cada vez maiores, visto que os velhos, como possíveis ou prováveis transmissores do vírus – afinal constituem cerca de 80% dos casos – seriam cada vez mais considerados prejudiciais à sociedade...

			Se pensarmos a partir de uma visão histórica dos preconceitos, sempre havidos em relação à condição de idade, gênero e raça, eu perguntaria: no caso grave dessa pandemia, o que sobraria para os idosos? Principalmente mulheres, LGBT e “de cor”? Se sempre vivemos em uma sociedade de bens limitados, como fica esta sociedade atual em que o grande bem a ser disputado é exatamente a vida?

			Agora não são centralmente coisas desejadas, não é mercadoria, patrimônio material, é a própria vida das pessoas que está em jogo. Como se o viver de cada pessoa pudesse prejudicar o de outras, e os velhos, como grupo considerado de risco, seriam os possíveis transmissores maiores do vírus. Evitados e criticados quando encontrados na rua. Replicados, com mais ênfase, preconceitos já conhecidos: “Que é que velho tem que fazer na rua?” Antes: “Tomando lugares” ou a gratuidade nas filas de mercados e nos ônibus. Agora, hostilizados ou tentativamente ridicularizados como fujões da quarentena. Ao mesmo tempo, sete meses depois do “Fique em casa”, também suas casas ainda são apontadas como “lugar de ‘corona’ (FOLHA DE S. PAULO, 11/10/2020), ainda que muitos, jovens principalmente, cansados talvez da quarentena, se exponham em público, e em grupos, cada vez mais. Em seu atendimento mais eficaz ou cuidadoso, “naturalmente” os velhos tirariam de outros grupos etários possibilidades de atendimento...

			Todos os preconceitos e problemas são agravados neste momento de pandemia e de medo, que é novo, que ninguém sabe como irá se desenvolver e terminar.

			Se eu fosse comparar situações de antes e de agora, lembraria afinal uma possibilidade de fazer algo positivo, diferente: tentar perceber como os idosos se sentem e, mais além de obter o conhecimento científico, humana e politicamente apoiá-los. Tem-se estudado, a vida inteira, sobre os idosos na sociedade, mas quase nunca a partir deles. Geralmente alguém fala sobre eles ou sobre uma abstrata velhice; ainda quando dissertando sobre corpos vivos, vendo-os sobretudo como “doentes”... Entretanto, o verdadeiro discurso competente sobre a velhice deve ser feito pelos próprios velhos. Narrando diretamente, ou a alguém que verdadeira e interessadamente os ouça ou observe, expondo seus sentimentos, experiências vividas e expectativas. Especialmente neste momento, grave, inesperado e infugível.

			Em âmbito de sociedade geral e ampla, observam-se ações persecutórias, violentas, como as referidas, se agravando em vários níveis, mas pouco se sabe o que está acontecendo no interior das casas e, intimamente, com os idosos. É um tempo difícil para se fazer pesquisa, para ouvi-los, porque as pessoas pouco se encontram. Principalmente nos primeiros meses da quarentena. Mas sempre há alguma possibilidade de observação cuidadosa dos mais próximos e de ouvir suas queixas. Opinar. Ocorreu, muito validamente, por exemplo, com Guita Debert e Jorge Felix, protestando, de logo, contra a imagem de guerra em relação à pandemia, na qual os velhos seriam os grandes perdedores; também com o trabalho conjunto de Clarice Peixoto, Malú Heilborn e Myriam Lins de Barros, em artigo e live subsequente (2020), reportando mudanças infugíveis nas relações de famílias próximas, de camadas médias, especialmente na circunstância premente da necessidade de prestação de cuidado aos muito idosos com problemas de saúde; com a ação social transformada também em pesquisa possível, de Laura Machado (2020), diante das queixas on line ou telefônicas de diferentes tipos de idosos na pandemia; com o eficaz desabafo dorido e político de Carlos Eduardo Henning (2020). E o necessário levantamento demográfico de Ana Camarano (2020).

			São encontradas mudanças inesperadas, indesejadas, porém ainda e sempre trilhando os clássicos caminhos apontados pela teoria sobre as desigualdades de gênero, de classe, de raça, desembocando conjuntamente (e intersecccionalmente) sobre os idosos, vivos e necessariamente falantes.

			No caso dos mais velhos e necessitados de cuidados constantes, de logo a quarentena, a urgência do distanciamento social, pôs a estes e a suas famílias no dilema de manter ou afastar cuidadoras profissionais e, neste caso, definir quem da família poderia prestar os cuidados indispensáveis àqueles. Definição urgente, que não se revelou fácil.

			Pandemia à parte, esta disputa sempre existiu, porém sem urgência maior, um pouco como queixa ou fofoca familiar, com uma filha – às vezes uma nora, porém sempre uma mulher, seguindo a lógica do gênero – assumindo oficialmente o cuidado; eventualmente confidenciando à pesquisadora como irmãs e irmãos estão sempre criticando suas ações em relação à mãe, porém não assumem nada...

			Este desabafo é muito ilustrativo:

			Eu sei que eu faço o que eu posso, e às vezes o que eu não posso eu faço, mas não sei, nem sempre há satisfação nas minhas irmãs [...] sugestões muitas, mas ajuda nenhuma” (BRITTO DA MOTTA, 2013).

			Na conjuntura da pandemia, Peixoto, Heilborn e Barros (2020) conseguiram documentar exemplarmente algumas situações familiares e intergeracionais conflituosas ou ambivalentes. Destacaria duas:

			Mais além da reorganização do tempo e das tarefas, que todos, afinal, estamos vivendo, está a delimitação da privacidade e da autonomia das pessoas envolvidas no cuidado, diante da impossibilidade de manter o serviço de cuidadoras, com a prescrição do isolamento social. Predomina mais uma vez a solução cultural, a lógica do gênero. Exposta, por uma das mulheres entrevistadas, sua percepção da liberdade dos homens, seus irmãos, para se eximirem de prestar cuidado à mãe, sempre atendida pelas filhas, seus sentimentos oscilam entre afeto e aprisionamento. E em tempo de pandemia, a isso se soma, declara:

			o temor do momento: A tragédia possível de alguma ocorrência mais grave e o enfrentamento da solidão, da dificuldade de internação, a própria possibilidade de contaminação pela COVID-19, e mesmo de um drama final em caso de morte [...] Tempos dolorosos (HEILBORN et al., p. 3, 2020).

			Também mais além de questão econômica, outro fato exemplar da nada rara prepotência dos filhos sobre os pais mais idosos é relatado, no caso de uma senhora de 91 anos, lúcida e ativa antes da pandemia. Vive agora o confinamento, o distanciamento dos familiares, não amenizado pela privação de acesso à internet via telefone celular. Isso acontece, não por questão financeira, mas porque a filha simplesmente não permite. Por quê?! Ela comenta com uma amiga: “Vai ficar enchendo meu saco” (HEILBORN et al., 2020, p. 5).

			Lembram as citadas autoras: “Em tempos de confinamento, não ter acesso à internet é um duplo isolamento social”. (HEILBORN et al., 2020, p. 05). Uma privação de direitos, segundo o Plano Nacional de Saúde do Idoso/ PNSI (1999).

			Por outro lado, com a convivência forçada também pelo confinamento, os conflitos familiais tornam-se mais exacerbados, e já é de conhecimento geral que tem crescido muito a violência contra as mulheres, e de todas as idades. Portanto, seguramente contra as idosas também. E como já sabemos que esta é perpetrada em maioria por familiares, principalmente filhos, filhas e netos, isto é, no espaço doméstico, não há porque ser diferente em circunstâncias de quarentena; quando há a obrigatoriedade de estarem todos em casa e os sentimentos estão acirrados.

			Mesmo sem conflito, dá-se até certo cansaço da presença constante, que faz a jovem de poucos anos de casada confidenciar, sorriso sem graça, sobre a presença única e continuada do marido: “Não aguento mais olhar a cara dele”... Ou a de idade mediana desejar que o marido vá mais ao sítio que têm e, se possível, leve as crianças... O que Heilborn et al. (2020) referem, muito a propósito, como “conjugalidade compulsória”. Mas que pode dar-se, também, em relação a outras formas de parentesco...

			Heilborn (2020) relata, em live adicional ao artigo citado, o desabafo de uma das suas entrevistadas: “Nunca fui tão dona de casa! E o trabalho não termina nunca”. O que ecoou fundo em mim... Também nunca me senti tão dona de casa como agora!

			A propósito, algo que merece comentário e discussão ampla é justamente o peso maior da quarentena sobre as mulheres, de todas as idades; exatamente pela questão de gênero, que vem exacerbando a clássica divisão sexual do trabalho, com a expectativa ou cobrança individualizada, sobre cada uma, de trabalho doméstico e de cuidado. Citaria, como exemplo altamente ilustrativo disso, exatamente um dos ângulos da entrevista relatada anteriormente por Maria Luiza Heilborn, da mulher (meia idade?) que “nunca havia sido tão dona de casa”. Casal moderno, ambos trabalhando, ao mesmo tempo situação clássica, o homem na rua e a mulher em seu escritório, em casa. Com a quarentena, o homem passa a ocupar o escritório e a mulher é desalojada para a sala, que partilha com o filho em aula on line... “Naturalmente” responsável também pelas lides domésticas... Não é de surpreender, o cansaço dela. E de supor, alguma querela não relatada...

			Por tudo isso, tem pleno cabimento as dúvidas dessas autoras: Será possível recriar vínculos? “o circuito de reciprocidade e das relações familiares”? Ainda acrescento: E o das amizades e amores?

			Parece que nada mais será como antes!

			Mas é importante enfatizar-se uma questão: não há homogeneidade entre os idosos, o que estou sempre argumentando (BRITTO DA MOTTA, 1999). Além dos diferenciais socioculturais de gênero, de raça, de classe e geração, que articulados ou interseccionalizados ensejam possibilidades diversas de vida a cada pessoa, dá-se também, no caso dos idosos, um diferencial em âmbito de faixa etária e também de condição orgânica. É-se idoso aos 60, mas também aos 100 e mais anos. (Já tive, em momentos diferentes da minha pesquisa sobre centenários, duas pessoas, mulheres, de 124 anos, entrevistadas). Acompanhando esse espectro grande de idades, desenrolam-se as mais variadas e inesperadas condições orgânicas e emocionais. Posso dar o exemplo, neste ponto, do senhor que entrevistei pela primeira vez aos 108 anos (e acompanhei depois, lúcido, elegante, ótima memória, por quase dez anos), que me declarou, sobre o filho de 80: “Dizem que ele está mais velho do que eu”...

			Importante, também, enfatizar-se: boa parte dos idosos é saudável e não precisa de cuidadores. Saem sós, dirigem, vão ao cinema, visitam amigos... Não apenas idosos “jovens”, também oitentões e mais. Porém agora, na pandemia, obrigados a ficar em casa, estão entre os que mais sofrem. Os que estão com ansiedade ou depressão. Sentindo-se, talvez pela primeira vez, realmente velhos. Idosos de várias faixas etárias, que foram classificados, todos, como grupo de risco, ficaram impossibilitados de participar plenamente da vida social e de família, e até de cuidar de pessoas que já cuidavam. Ou, ao contrário, tendo que atender, pela primeira vez e com grande cansaço, a todo o serviço doméstico. Pelo menos se for mulher e aceite cumprir o seu “destino de gênero”... Pessoas que estão sofrendo uma solidão maior, buscando uma autossuficiência doméstica e expressiva/laboral, principalmente quando não dominam as tecnologias digitais de comunicação. Tendo que se comunicar, não raro, trabalhar, com estas. É um debater-se emocional entre uma auto recriminação de nunca ter ligado para “essas coisas” e ver-se obrigado(a) a conhecê-las e expressar-se por meio delas.

			Também Laura Machado (WEBNÁRIO 17, População Idosa, 2020) acentua o sofrimento emocional específico dos idosos saudáveis e independentes: quadros de depressão, ansiedade e solidão. Desestruturação da rotina. Medo, por si próprio e pelos seus familiares...

			Na BBC News Brasil, Mirian Goldenberg (2020), que vem discutindo a rejeição social aos idosos em termos de velhofobia, também analisa:

			O preconceito sempre existiu, mas numa situação em que os velhos não estavam tão vulneráveis. Agora estão fragilizados de duas formas: de um lado, são a população de maior risco. De outro, perderam seu bem mais precioso: a liberdade de ir e vir. Antes, podiam ir ao supermercado, à farmácia, dar a volta na praça, frequentar o teatro, o cinema, encontrar com os amigos. Já não podem mais. Estão em uma prisão que não tem data nem hora para terminar.

			Precisamos saber deles, insisto. São pessoas que estão, de certo modo, em uma solidão maior, tendo tempo para fazer uma reflexão mais funda, talvez “fora de hora”... Quando as pessoas ficam obrigatoriamente em casa, esse ambiente passa a mudar de significado. As tarefas adquirem outro tom e sentido, como uma reprogramação da vida de antes. Todos intuíam isso, tanto que no começo da quarentena falava-se muito da importância emocional em definir horas certas para as diversas atividades, inclusive “as mais saudáveis”, não apenas o trabalho doméstico obrigatório (pelo menos para as mulheres) que as tem cansado e onerado muito, principalmente as idosas.

			Neste momento, todos estão se reprogramando, mas os idosos estão inseridos em um isolamento forçado, em que até mesmo o direito de ir à rua está sendo cerceado. A vida em família está mesmo diferente, seja pelo sentimento de não ter quem ama por perto, ou de solidão ou de abandono, ou até de medo, são aspectos que devem ser estudados.

			É preciso repensar o que se tornou a casa, o trabalho doméstico obrigatório para as mulheres, com dificuldades de acesso aos mantimentos e objetos de uso cotidiano, as relações de família; estimular narrativas das vivências individuais; conhecer como está a subjetividade dos velhos.

			Seguindo essa sugestão, apresento elementos narrativos do depoimento de uma idosa de mais de oitenta anos, plenamente saudável e atuante antes da pandemia, entrevista colhida em Salvador, Bahia em outubro de 2020:

			Na quarentena, pela primeira vez me senti velha. E o corpo parece que correspondeu a isso: fiquei menos ágil, menos firme no andar, cabelos bem mais brancos, com uma queda acentuada!

			Pensei na morte como realidade, factível, inexorável, também pela primeira vez. Sem drama. Porém pensei mais de uma vez: quanto tempo tenho...?

			Um dia, me surpreendi relembrando, com agrado, fatos passados. Pensei: Que diferente! Eu vivia sempre pensando, planejando o futuro. E imediatamente me respondi: Claro, se o futuro agora é imensa interrogação!

			Compreendi agora os velhos ‘ parados’ que conheci de outros tempos, muito diferentes da velha que sempre fui.

			E muito pior que estar sem liberdade – situação que poderia tornar relativa-foi depender todo o tempo do celular e do computador, para o qual não tinha o preparo mínimo, para demonstrar que estava viva e, mais tarde, poder trabalhar!

			Tenho reagido emocionalmente, realizado um certo aprendizado; não perdi a esperança. Mas o futuro, voltando a se delinear palidamente on line, ainda é uma interrogação.
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			O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E A PANDEMIA

			Suzana Pasternak

			Introdução e objetivos

			A dinâmica urbana do município de São Paulo resulta de complexos processos econômicos e políticos emanados de etapas anteriores. A desigualdade socioespacial que se percebe na cidade é uma resultante histórica, onde camadas populacionais se alocaram em diferentes segmentos espaciais, resultando numa trama onde camadas de renda e grupos etários são dominantes em cada pedaço. Todo este processo resultou numa cidade dispersa, cujo crescimento transbordou as fronteiras municipais desde 1970, contribuindo para a formação de uma região metropolitana. Essa expansão urbana metropolitana é, muitas vezes, desordenada e acompanhada pela destruição de mananciais, áreas verdes e cabeceiras de rios, com a proliferação de loteamentos irregulares e favelas, loteamentos fechados e condomínios residenciais de luxo. A rede de comunicações que interliga as cidades dessa metrópole aproxima os que estão longe e distancia os que estão perto, já que novos espaços se constituem como parte do processo de segregação sócio espacial e difusão de redes de comunicação instaladas, não raro precariamente, nas periferias distantes e pouco equipadas.

			Neste artigo, pretende-se estudar a evolução da pandemia de covid-19 no espaço intra-urbano do município de São Paulo, associando esta expansão à estrutura etária e à presença de favelas.

			Mudanças na estrutura etária da população paulistana

			Tabela 1 – População do Município de São Paulo por grupo etário 1940-2010 (em %)
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			Fonte: IBGE Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960, 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010.

			Em 1940, apenas 4,92% da população paulistana tinha 60 anos ou mais. O percentual de jovens de até 15 anos era quase 31%. Em cinquenta anos, esta proporção de jovens se reduz a menos de 23%, enquanto que a proporção de idosos sobe mais de 8 pontos percentuais, para 13%. A proporção de pessoas com até 30 anos passa de 62% da população total para 51%, numa mudança profunda do perfil demográfico.

			Esta distribuição etária não é uniforme em todo o tecido urbana da cidade de São Paulo. Já em 1970, os distritos do município podiam ser agrupados pelos seus distintos perfis etários. Utilizou-se, na época, como categoria de agregação, a proporção de jovens em cada um dos 56 distritos então vigentes em 1970: 15%, em torno de 20%, em torno de 30%, em torno de 40%, configurando assim 05 grupos. Utilizando este critério, foram organizados 05 anéis concêntricos: anel central, anel interior, anel intermediário, anel exterior e anel periférico. Os chamados anéis central e interior correspondiam à Zona Central (centro histórico e centro expandido), tal como a definia o Plano Diretor de 1985. A Zona Intermediária do Plano Diretor congrega os anéis intermediário e exterior, além dos distritos de Vila Jaguará e Pirituba. A Zona Periférica coincide praticamente com o anel periférico. Os distritos foram redimensionados para 96 para o Censo de 1991, mas de forma a preservar os contornos dos antigos 56 das décadas de 70 e 80, o que possibilitou conservar a divisão em anéis e observá-la cronologicamente. (TASCHNER, SP, 1990, p. 3-34)

			Figura 1 – Município de São Paulo- distritos e anéis

			[image: ] [image: ]

			Fonte: Taschner, 1990.

			Tabela 2 – Município de São Paulo: população por anel, 1960 a 2010

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Anel

						
							
							1960

						
							
							1970

						
							
							1980

						
							
							1991

						
							
							2000

						
							
							2010

						
					

				
				
					
							
							Central

						
							
							319117

						
							
							341752

						
							
							426283

						
							
							384048

						
							
							318599

						
							
							360266

						
					

					
							
							Interior

						
							
							684762

						
							
							689930

						
							
							781578

						
							
							686610

						
							
							583956

						
							
							648269

						
					

					
							
							Intermediário

						
							
							1022152

						
							
							1346527

						
							
							1529230

						
							
							1413723

						
							
							1316367

						
							
							1426682

						
					

					
							
							Exterior

						
							
							1280277

						
							
							2191068

						
							
							2983114

						
							
							3265900

						
							
							3304779

						
							
							3414917

						
					

					
							
							Periférico

						
							
							407557

						
							
							1359929

						
							
							2773021

						
							
							3860378

						
							
							4911845

						
							
							5403336

						
					

					
							
							Total

						
							
							3715825

						
							
							5929206

						
							
							8493226

						
							
							9610659

						
							
							10435546

						
							
							11253470

						
					

				
			

			Fonte: IBGE Censos de 1960, 1970, 1980, 9911, 2000 e 2010.

			Tabela 3 – Município de São Paulo: taxas de crescimento populacional por anel, 1960 a 2010

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Anel

						
							
							60-70

						
							
							70-80

						
							
							80-91

						
							
							91-2000

						
							
							2000-2010

						
					

					
							
							Central

						
							
							0,69%

						
							
							2,23%

						
							
							-0,94%

						
							
							-2,05%

						
							
							1,24%

						
					

					
							
							Interior

						
							
							0,08%

						
							
							1,26%

						
							
							-1,17%

						
							
							-1,78%

						
							
							1,05%

						
					

					
							
							Intermediário

						
							
							2,79%

						
							
							1,28%

						
							
							-0,71%

						
							
							-0,79%

						
							
							0,81%

						
					

					
							
							Exterior

						
							
							5,52%

						
							
							3,13%

						
							
							0,83%

						
							
							0,13%

						
							
							0,33%

						
					

					
							
							Periférico

						
							
							12,81%

						
							
							7,39%

						
							
							3,05%

						
							
							2,71%

						
							
							0,96%

						
					

					
							
							Total

						
							
							4,78%

						
							
							3,66%

						
							
							1,13%

						
							
							0,92%

						
							
							0,76%

						
					

				
			

			Fonte IBGE Censos de 1960, 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010.

			A Tabela 2 mostra:

			
					A grande diminuição da taxa de crescimento populacional da capital;

					Certa inflexão do crescimento periférico no início do século XXI. Até então, o crescimento se dava quase que totalmente pelo aumento populacional na periferia. Nos anos 2000, entretanto, as taxas dos três anéis mais centrais deixam de ser negativas e o anel periférico, embora positivo, cresce a taxas menores do que os centrais.

			

			Assim, a população cresce menos, o padrão de crescimento teve certa inflexão (embora em termos absolutos o maior incremento ainda se dê na periferia – 491 mil pessoas, 60% do incremento da década), a população envelhece como um todo e também no anel periférico. Percebe-se também, na evolução da estrutura etária, a inflexão do padrão de crescimento: os anéis central e interior rejuvenescem, enquanto que os outros três mostram um crescente envelhecimento. O crescimento populacional nos anéis centrais está se dando por incorporação de camadas mais jovens. Estudando os produtos do mercado imobiliário, percebe-se que são privilegiados apartamentos pequenos, voltados, sobretudo, para jovens casais e solteiros que não querem ter casa própria, não querem constituir família (pelo menos no momento) e optam por morar mais perto do trabalho e das oportunidades de lazer, cultura e transporte público que os distritos mais centrais podem oferecer.

			Tabela 4 – Proporção de população idosa por anel, São Paulo, 1970 a 2010.

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Anel

						
							
							% população do anel com 60 anos e mais

						
					

					
							
							Anos

						
					

					
							
							1970

						
							
							1980

						
							
							1991

						
							
							2000

						
							
							2010

						
					

					
							
							Central

						
							
							10,58

						
							
							10,95

						
							
							13,60

						
							
							16,09

						
							
							10,36

						
					

					
							
							Interior

						
							
							10,85

						
							
							11,40

						
							
							15,38

						
							
							17,85

						
							
							11,83

						
					

					
							
							Intermediário

						
							
							7,13

						
							
							8,63

						
							
							12,42

						
							
							15,04

						
							
							17,29

						
					

					
							
							Exterior

						
							
							4,50

						
							
							5,82

						
							
							8,03

						
							
							10,43

						
							
							13,24

						
					

					
							
							Periférico

						
							
							3,33

						
							
							3,51

						
							
							4,64

						
							
							5,71

						
							
							8,46

						
					

					
							
							Total

						
							
							6,08

						
							
							6,35

						
							
							8,07

						
							
							9,37

						
							
							13,04

						
					

				
			

			Fonte: IBGE Censos de 1970 a 2010.

			Se fossemos considerar a estrutura etária, o esperado, pelas características da covid-19, seria uma maior mortalidade nos anéis interior e intermediário, onde a proporção de idosos é maior. É claro que, embora a estrutura etária seja uma variável importante, ela não é a única a atuar. Condições ambientais e ligadas ao transporte público, assim como o estado de nutrição e imunológico, atuam também.

			Tabela 5 – Mortalidade covid-19 por 100 mil moradores, por anel, diversas datas.

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Anel

						
							
							Mortalidade COVID por 100 mil habitantes

						
					

					
							
							17 de Abril

						
							
							30 de Abril

						
							
							14 de Maio

						
							
							27 de Maio

						
							
							18 de Setembro

						
							
							24 de Setembro

						
					

					
							
							Central

						
							
							20,24

						
							
							34,69

						
							
							55,19

						
							
							68,86

						
							
							147,71

						
							
							148,23

						
					

					
							
							Interior

						
							
							19,97

						
							
							34,66

						
							
							51,99

						
							
							66,96

						
							
							158,89

						
							
							161,68

						
					

					
							
							Intermediário

						
							
							19,91

						
							
							34,46

						
							
							50,98

						
							
							68,25

						
							
							167,97

						
							
							169,79

						
					

					
							
							Exterior

						
							
							18,58

						
							
							33,01

						
							
							51,70

						
							
							68,62

						
							
							170,77

						
							
							172,72

						
					

					
							
							Periférico

						
							
							13,26

						
							
							24,70

						
							
							41,83

						
							
							56,66

						
							
							139,50

						
							
							140,52

						
					

					
							
							MSP

						
							
							16,26

						
							
							29,25

						
							
							46,88

						
							
							62,60

						
							
							153,50

						
							
							155,09*

						
					

				
			

			Fonte: dados do Boletim epidemiológico da PMSP. Em 18 de setembro, dado G1; a 24 de setembro, dados Estadão; *A mortalidade total, incluindo os sem conformação de endereço, alcançou 162,33 nesta data.

			A Tabela 5 permite um acompanhamento dos óbitos declarados pelo covid-19. Percebe-se que, no início da pandemia, em meados de abril, a mortalidade era maior nos anéis mais centrais. É onde residem as camadas mais ricas da população, onde a doença começou vinda da Europa. Em fins de maio, as taxas de mortalidade se aproximavam em todos os anéis, com a periferia ainda apresentando valores mais baixos no total. Se, entretanto, olharmos alguns pontos da periferia, como Jaraguá, zona Norte, com mortalidade de 185 por 100 mil, Jardim São Luis, Zona Sul, com 173 por 100 mil, Cachoeirinha, Zona Norte, com 96 por 100 mil, alguns distritos já apresentavam alta mortalidade, enquanto que outros do anel periférico ainda se mostravam poupados, como Vila Andrade e Pedreira, na Zona Sul, com mortalidade de 38,53 e 36,65 por 100 mil, ou Jardim Helena, na Zona Leste, com 30,45 por 100 mil.

			A 24 de setembro, já quando a pandemia parecia arrefecer, a taxa de mortalidade do anel periférico era a menor entre os anéis. A maior se dava no anel exterior, onde o percentual de idosos era, em 2010, de 13,24%, menor que no anel intermediário, onde este percentual alcançava mais de 17%. Isto parece indicar que condições objetivas do meio ambiente, além do transporte público e da idade avançada, são importantes fatores associados à expansão e à mortalidade da doença.

			Habitação das camadas pobres no município: a presença de favelas

			Desde o início da pandemia, cientistas e pesquisadores temiam sua dispersão pelas áreas urbanas menos equipadas e densas, onde o vírus teria condições ideais para se disseminar. E, entre as alternativas de moradia da população carente, uma das mais densas e com deficiências de infraestrutura sanitária, colocam-se as favelas.

			A região metropolitana de São Paulo apresenta a maior concentração de domicílios favelados do Brasil: quase 600 mil, 18,50% dos domicílios favelados brasileiros e 37,11% dos domicílios favelados da região Sudeste em 2010.

			Tabela 6 – Região Metropolitana de São Paulo. Domicílios totais e favelados, 1991 a 2010

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Unidade Geográfica

						
							
							Domicílios totais

						
							
							Domicílios Favelados

						
					

					
							
							1991

						
							
							2000

						
							
							2010

						
							
							1991

						
							
							2000

						
							
							2010

						
					

					
							
							Município de São Paulo

						
							
							2 630 138

						
							
							3 039 104

						
							
							3 576 864

						
							
							146 891

						
							
							255 133

						
							
							355 756

						
					

					
							
							Outros Municípios

						
							
							1 580 306

						
							
							2 040 084

						
							
							2 512 983

						
							
							93 972

						
							
							188 220

						
							
							240 723

						
					

					
							
							Região Metropolitana

						
							
							4 210 444

						
							
							5 079 188

						
							
							6 089 847

						
							
							240 863

						
							
							413 353

						
							
							596 479

						
					

				
			

			Fonte: Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.

			A proporção de favelados na metrópole vem aumentando desde 1991, tanto na capital como nos outros municípios da região metropolitana: se, em 1991, a proporção de população em favelas na metrópole não alcançava 6%, no ano 2010 aproximou-se de 10%, tanto no município central como nos periféricos.

			Nos últimos anos do século passado, a taxa de crescimento da população favelada nos municípios periféricos ultrapassava a taxa de incremento dos favelados na capital. Não apenas os municípios periféricos cresciam mais que a capital, mas, também, sua população favelada aumentava a um ritmo ainda maior que o do município central. Esta situação, pelo menos em relação aos favelados, se inverte nos anos 2000: na primeira década do século XXI, a capital se favelizou mais intensamente, com taxa de crescimento da população favelada de 4,68% ao ano, quase 03 vezes maior que a taxa de incremento da população do município como um todo. Nas outras cidades da metrópole, a taxa de crescimento dos favelados foi de 2,49% na década 2000-2010, bem menor que a taxa da década anterior, superior a 8% anuais.

			Se, na década de 2000, o maior incremento representava uma tendência de expansão da pobreza, demonstrada pela expansão territorial da moradia precária, o atual maior crescimento na capital pode estar associado a um problema do tráfego crescente, do maior tempo demandado à circulação urbana. As favelas, na capital, estão se adensando e verticalizando, dado que não há tanto terreno para ocupações. A densidade demográfica das favelas, na capital, atinge 297,4 pessoas por hectare, reflexo, inclusive, da verticalização das moradias no município central, onde 69,52% das casas faveladas têm mais de um pavimento. Mas, pelo menos, estão mais próximas à maioria dos postos de trabalho, concentrados no município central. Talvez os problemas ligados à mobilidade urbana e intramunicipal ajudem a explicar esta reconcentração da favela na capital.

			Nos outros municípios metropolitanos, a densidade é menor, com 95 habitantes por hectare e 51,61% com mais de 1 pavimento. Percebe-se, também, que a proporção de domicílios favelados alcança percentual superior a 10% nos municípios industriais, como em Guarulhos, São Bernardo, Santo André, Mauá, Diadema e Osasco.

			No município de São Paulo, o percentual de favelados era estimado em 1,06% da população municipal (Cadastro de Favelas, 1973). Em 1975, o crescimento das favelas foi atestado por voo de helicóptero, para 1,60% (PASTERNAK TASCHNER apud BLAY, 1979). A partir de 1980, dados censitários têm fornecido uma estimativa oficial.

			Tabela 7 – Município de São Paulo. Estimativas de favelas e favelados pelos Censos

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							1980 (5)

						
							
							1991 (5)

						
							
							1996 (6)

						
							
							2000 (5)

						
							
							2010 (5)

						
					

					
							
							Favelas

						
							
							188

						
							
							629

						
							
							574

						
							
							612

						
							
							1.020

						
					

					
							
							Comicílios

						
							
							71.258

						
							
							146.891

						
							
							176.905

						
							
							225.133

						
							
							355.756

						
					

					
							
							População

						
							
							335.334

						
							
							711.032

						
							
							749.318

						
							
							932.628

						
							
							1.280.400

						
					

					
							
							% da pop favelada

						
							
							4,07%

						
							
							7,46%

						
							
							7,60%

						
							
							8,92%

						
							
							11,38%

						
					

				
			

			Fonte: Pasternak apud Frugoli e Kowarick, 2019, p. 91.

			As taxas de crescimento da população favelada na capital paulista têm sido bem maiores que as taxas de crescimento populacional. Entre 1980 e 1991, a taxa de incremento demográfico da população municipal como um todo alcançou 1,13% ao ano, enquanto que a da população favelada foi de 6,26% anuais, mais que 6 vezes maior. Na década seguinte, entre 1991 e 2000, a população total cresceu à taxa de 0,92% ao ano e a favelada 03 vezes mais, a 3,05% anuais. Na primeira década do século XXI, a população da capital paulista cresceu à taxa de 0,76% anual, enquanto que a favelada apresentou um incremento 04 vezes maior, de 3,22% ao ano.

			A área total ocupada por “aglomerados subnormais” no tecido urbano municipal em 2010 foi de 4.304,6 hectares, menos de 3% da área municipal, mas abrigando mais de 11% da sua população. A densidade demográfica das favelas paulistanas é alta, fornecendo uma média de 297,4 habitantes por hectare. A densidade média do município é de cerca de 80 habitantes por hectare. Esta densidade mais alta nas favelas, aliada à ocupação horizontal, faz com que uma série de problemas se agrave: a proximidade entre as unidades habitacionais dificulta a insolação e ventilação das casas, diminui a privacidade, deixa alguns serviços públicos comprometidos, como a coleta de lixo e a mobilidade.

			A dificuldade de acesso à terra comercializada, associada à pauperização dos moradores no fim da década de 2000, tem apontado a favela como alternativa ainda possível de moradia na cidade; liga-se a isso a falta de provisão de unidades habitacionais para a população de renda baixa e a relativa melhora das condições de moradia nas favelas paulistanas, que fazem com que o morar em favela seja menos penoso que há décadas atrás.

			A favelização paulistana sempre se destacou da carioca pela sua localização periférica. Se, no Rio de Janeiro, favelas ocupam morros, não raro perto de zonas da cidade mais afluentes, na capital de São Paulo existem também assentamentos centrais, mas a maioria aloca-se distante do centro histórico.

			Existem distritos do município de São Paulo onde mais da metade da população é favelada, como Vila Andrade, na zona sul. Neste distrito, com quase 50% da população morando em favelas, está Paraisópolis, a maior favela paulistana. Outros distritos periféricos na zona sul da cidade também apresentavam, em 2010, proporções elevadas de favelados, como Pedreira (36,68%), Jardim Ângela (31,90%), Grajaú (23%), Capão Redondo (24%), Vila Sônia e Cidade Dutra (22%); a oeste, Jaguaré (29%), ao norte, Brasilândia (21%) e a leste, Sacomã, com 22% da população distrital em favelas, e onde se localiza Heliópolis, outra grande favela do município.

			Tabela 8 – Município de São Paulo- População total e favelada, por anel, 1991 a 2010

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Anel

						
							
							População favelada

						
							
							População total

						
					

					
							
							1.991

						
							
							1.996

						
							
							2.000

						
							
							2.010

						
							
							1.991

						
							
							1.996

						
							
							2.000

						
							
							2.010

						
					

					
							
							Central

						
							
							211

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							384.048

						
							
							334.173

						
							
							318.599

						
							
							360.266

						
					

					
							
							Interior

						
							
							6.156

						
							
							2.920

						
							
							4.557

						
							
							621

						
							
							686.610

						
							
							609.305

						
							
							583.956

						
							
							648.269

						
					

					
							
							Intermediário

						
							
							74.053

						
							
							6.329

						
							
							94.610

						
							
							80.247

						
							
							1.413.723

						
							
							1.319.467

						
							
							1.316.367

						
							
							1.426.682

						
					

					
							
							Exterior

						
							
							230.416

						
							
							27.361

						
							
							220.365

						
							
							343.520

						
							
							3.265.900

						
							
							3.194.496

						
							
							3.304.779

						
							
							3.414.917

						
					

					
							
							Periférico

						
							
							398.223

						
							
							463.822

						
							
							611.096

						
							
							850.422

						
							
							3.860.378

						
							
							4.378.382

						
							
							4.911.845

						
							
							5.403.336

						
					

					
							
							MSP

						
							
							711.050

						
							
							749.318

						
							
							932.628

						
							
							1.280.400

						
							
							9.610.659

						
							
							9.853.823

						
							
							10.435.546

						
							
							11.253.470

						
					

				
			

			Fonte: Censos demográficos de 1991, 2000 e 2010; Contagem de metade da década, 1996.

			Nota-se, também, que o crescimento da população favelada de São Paulo se dá preferencialmente nos distritos que integram zonas de preservação ambiental, como distritos no sul, em zonas de mananciais, e ao norte, devastando a Serra da Cantareira.

			Sumarizando o crescimento e a espacialização das favelas paulistanas, pode-se notar:

			
					Tanto a população municipal como a favelada crescia mais intensamente na periferia da cidade. Entre 2000 e 2010, a população nos anéis centrais volta a crescer com taxas significativas, embora estas taxas resultem em números absolutos irrisórios: um total de 216.295 habitantes, 26% do incremento populacional da década. Já a população favelada perdeu em números absolutos nos anéis centrais e ganhou nos anéis exterior (123 mil pessoas) e periférico (239 mil favelados);

					Alguns distritos apresentam grande proporção de favelados. Entre os 96 distritos que compõem o município, há 10 com mais de 20% de população em favelas;

					Há uma concentração de população favelada ao sul do tecido municipal e um crescimento de invasões de terra no segmento norte, subindo a Serra da Cantareira. Dados do Censo Demográfico de 2010 (Leitura Territorial) mostram que, entre os 355.756 unidades habitacionais em favela no município de São Paulo, 24,70% alocam-se às margens de cursos d’água, quase 2% são palafitas e 2,5% estão em unidades de conservação. Isto soma cerca de 102 mil domicílios, estimando-se em mais de 377 mil pessoas sujeitas a constantes riscos de alagamento ou solapamento;

					Cerca de 1170 domicílios alocam-se sobre aterros sanitários e áreas contaminadas, mais de 4000 em faixas de domínio de alta tensão, 6000 em faixas de domínio de ferrovias e rodovias. Estes dados retratam a necessidade de remoção de inúmeras famílias.

			

			Tabela 9 – Município de São Paulo. Proporção de população favelada por anel, 1991 a 2010

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Anel

						
							
							População favelada

						
					

					
							
							1991

						
							
							1996

						
							
							2000

						
							
							2010

						
					

					
							
							Central

						
							
							0,05%

						
							
							0,00%

						
							
							0,00%

						
							
							0,00%

						
					

					
							
							Interior
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